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Baixa 91 322 47.938 - - - - 48.351 - 48.351
Ajuste (a) 5.562 72 22.015 - - - - 27.649 - 27.649
Depreciação/exaustão no exercício (13.617) (2.894) (150.518) (1.847) (1.004) (2.679) (1.021) (173.580) - (173.580)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (91.188) (10.310) (565.597) (65.552) (7.877)(15.814) (3.803) (760.141) - (760.141)
Saldo contábil, líquido 167.652 7.768 719.437 6.293 16.455 14.078 1.359 933.042 117.188 1.050.230
Saldo em 1º de janeiro de 2019
Custo
Reconhecimento do ativo de direito de uso - - - - - - 18.776 - - 18.776
Saldo inicial ajustado 258.840 18.078 1.285.034 71.845 24.332 29.892 23.938 1.711.959 117.188 1.829.147
Aquisição 5.066 1.704 176.019 353 - 178 34.961 218.281 85.661 303.942
Transferência - (188) (168) - - - (20) - - -
Baixa (541) (73) (42.883) - - (7.603) - (51.100) - (51.100)
Ajuste (a) (503) - (9.373) - - - - (9.876) (29) (9.905)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 262.862 19.896 1.408.628 72.198 24.332 22.468 58.879 1.869.262 202.821 2.072.083
Depreciação
Saldo inicial (91.188) (10.310) (565.597) (65.552) (7.877)(15.814) (3.803) (760.141) - (760.141)
Transferência - (167) 162 - - - 5 - - -
Baixa 243 46 39.997 - - 7.603 - 47.891 - 47.891
Ajuste 24 - 1.813 - - - - 1.837 - 1.837
Depreciação/exaustão no exercício (11.851) (2.881) (149.665) (2.048) (1.005) (3.924)(28.465) (199.838) - (199.838)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (102.771) (13.312) (673.289) (67.599) (8.883)(12.135)(32.262) (910.251) - (910.251)
Saldo contábil, líquido 160.091 6.584 735.339 4.599 15.449 10.333 26.617 959.011 202.821 1.161.832

a. Revisão de créditos tributários: Em 2019 e 2018 foi realizado um 
trabalho de revisão de créditos tributários do PIS e da COFINS. Parte deste 
trabalho consistia em identiicar valores de créditos tributários oriundos 
de ativos ixos que não haviam sido reconhecidos pela Companhia. Este 
levantamento gerou uma redução de R$ 8.068 (R$ 35.177 em 2018) no 
Imobilizado da Companhia. Como resultado deste levantamento foi reali-
zada a reclassiicação de créditos tributários sobre ativos ixos que eram 
parte do custo de aquisição para a conta de créditos iscais no valor de 
R$ 9.905 (R$ 65.571 em 2018). Adicionalmente foi realizado um ajus-
te no saldo de depreciação acumulada no montante total de R$ 1.837 
(R$ 30.394 em 2018). Este ajuste é decorrente da depreciação incorrida 
sobre os valores de créditos tributários identiicados. b. Equipamento 
arrendado (classiicados como arrendamento inanceiro de acordo 
com o CPC 06 (R1): Durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 
2014, foi irmado um contrato de arrendamento de veículos industrais na 
Companhia. O prazo de vigência deste contrato de arrendamento são de 
60 meses. Anteriormente, este arrendamento era classiicado como arren-
damento inanceiro de acordo com o CPC (06 R1). Em 31 de dezembro de 
2018, o valor contábil dos veículos industriais eram de R$5.162. c. Outras 
informações: A depreciação do período, alocada ao custo de produção 
e às despesas (gerais e administrativas), monta a R$184.983 (2018 - 
R$139.854) e R$13.018 (2018 - R$6.076), respectivamente.
14. Fornecedores terceiros 2019 2018
Fornecedores no país (a) 83.205 89.889
Fornecedores no exterior 1.939 5.233
 85.144 95.122
(a) Os fornecedores nacionais são relativos à prestação de serviços de ter-
ceiros, materiais utilizados na produção, entre outros. 15. Empréstimos 
e inanciamentos: Os valores contábeis dos empréstimos e inanciamen-
tos da Companhia são mantidos em dólares americanos:
 2019 2018

 
Circu-
lante

Não Cir-
culante

Circu-
lante

Não Cir-
culante

Adiantamento contrato de câmbio
 - ACC   
Principal - (a) 293.032 - - - 
Encargos 1.395 - - - 
Pré-Pagamento Exportação - PPE   
Principal - (b) 68.522 133.013 - -
Encargos 355 - - - 
 363.304 133.013 - - 
(a) Com vencimentos entre Janeiro a Junho de 2020 de equivalentes 
R$293.032 a US$72,700 em 31 de dezembro de 2019 Com taxas anuais 
entre 2,49% a 2,73%. (b) No mês de dezembro de 2019, a Compa-
nhia contratou um novo empréstimo de longo prazo de pré-pagamen-
to de exportação com o Banco BNP Paribas, com Libor + juros totali-
zando 4,23%, pagamento de juros semestrais e do principal em até 3 
anos. Em 31 de dezembro de 2019 esses empréstimos estão apropria-
dos Circulante a US$17,000 e no Passivo Não Circulante a US$33,000. 
O valor justo dos empréstimos e inanciamentos classiicados a longo pra-
zo (não circulante) se aproximam ao seu valor contábil, uma vez que o 
impacto do desconto não é signiicativo. Em 31 de dezembro de 2019 a 
posição em aberto é a seguinte:
 2019
2021 68.522 
2022 64.491
 133.013
A Companhia não possui em seus contratos de empréstimos e inancia-
mentos a necessidade de apresentação de garantias bem como não há 
qualquer indicativo de não atendimento à cláusulas contratuais restritivas 
(covenants). 16. Arrendamentos: (a) Ativos de direito de uso: Os 
ativos de direito de uso relacionados a empilhadeiras e tratores são apre-
sentados como ativo imobilizado. Sua movimentação está apresentada na 
Nota Explicativa nº 13. (b) Passivos de arrendamentos: Os efeitos pas-
sivos relativos aos arrendamentos que anteriormente eram classiicados 
como arrendamento inanceiro em conjunto com a classiicação contábil de 
ativos de direito de uso mencionados são conforme tabela abaixo:

Pagamentos 
mínimos futuros 

de arrendamento Juros

Valor presente 
dos pagamentos 

mínimos do 
arrendamento

 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Menos de um
 ano 24.643 1.162 3.988 103 20.655 1.059
Entre um e
 cinco anos 18.914 947 1.792 41 17.122 906

43.557 2.109 5.780 144 37.777 1.965
Circulante - - - - 20.655 1.059
Não circulante - - - - 17.122 906

17. Provisões: Nas datas das demonstrações inanceiras, a Companhia 
apresentava os seguintes passivos e depósitos judiciais:
 Depósitos judiciais Provisões
 2019 2018 2019 2018
Tributárias - - 25.500 25.749
Cíveis - - 571 151
Trabalhistas e previdenciárias 11.383 12.335 13.085 9.843
Ambiental - - 1.645 1.017
Restauração ambiental
 (Nota Explicativa 3.10) - - 67.006 72.612
 11.383 12.335 107.807 109.372
Circulante - - 7.436 9.303
Não circulante 11.383 12.335 100.371 100.069
A movimentação dos depósitos judiciais e das provisões no exercício de 
2019 e 2018 está demonstrada a seguir:
 Depósitos judiciais Provisões
Saldo em 31 de dezembro de 2017 13.068 93.261
Adições 1.074 22.955
Baixas (2.796) (11.461)
Atualizações monetárias 989 4.617
Saldo em 31 de dezembro de 2018 12.335 109.372
Adições 615 7.541
Baixas (2.218) (15.729)
Atualizações monetárias 651 6.623
Saldo em 31 de dezembro de 2019 11.383 107.807
a. Natureza das provisões: A Companhia é parte envolvida em proces-
sos trabalhistas, cíveis, tributários e ambientais, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando 
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualiza-
das pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 
externos. A Companhia mantém constituída em 31 de dezembro de 2019 
provisões dessa natureza no passivo não circulante de R$40.802 (R$36.760 
em 2018). A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: 
• Tributárias - a provisão realizada consiste em discussão sobre a inci-
dência de contribuições previdenciárias sobre previdência complementar 
e participação nos lucros e resultados pagos pela empresa no período de 
janeiro/2001 a dezembro/2005, assim como, glosas sobre compensação 
de créditos de Contribuição Social ao Programa de Integração Social (PIS) 
e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) rea-
lizados entre os anos de 2003 e 2013. • Trabalhistas - As ações trabalhis-
tas referem-se, principalmente, a reclamações sobre doença ocupacional e 
acidente equiparado a doença. b. Restauração ambiental: A Companhia 
tem um passivo ambiental gerado na manutenção das cubas eletrolíti-
cas. Este resíduo é denominado de RGC (Revestimento Gasto de Cubas). 
A composição básica é material carbonáceo, oriundo dos blocos catódicos e 
pasta de socagem e material refratário proveniente dos tijolos e concretos. 
Estes materiais estão impregnados com lúor, sódio e íons cianeto. O saldo 
desta provisão está registrado a valor presente no circulante e no não 
circulante no valor de R$44.832 (R$51.748 em 2018). • Adicionalmente, a 
Companhia mantém uma provisão ambiental para a restabelecimento de 
uma área que era utilizada como depósito de rejeitos. Este montante está 
registrado no não circulante no valor de R$22.174 (R$20.864 em 2018) 
encontram-se a valor presente e é atualizado mensalmente. c. Processos 
judiciais possíveis de perda, não provisionadas no balanço: A Com-
panhia tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo 
riscos de perda classiicados pela administração como possíveis, com base 
na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição a seguir:
 2019 2018
Tributárias (i) 509.324 487.904
Ambientais (ii) 654.480 676.229
Cíveis (iii) 181.028 144.401
Trabalhistas (iv) 11.062 35.937
 1.355.894 1.344.471
(i) As contingências tributárias referem-se, principalmente, aos questio-
namentos relativos ao não recolhimento de Imposto sobre operações re-
lativas à Circulação de Mercadorias (ICMS) sobre cessão de excedente de 
energia elétrica, bem como sobre TUST/TUSD, entre os anos de 2008 e 
2013, às glosas ocorridas em pedidos de restituição ou compensação de 
créditos do Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) realizados entre os anos de 
2005 e 2013, à suspensão/isenção de tributos federais em operações de 
importação através do regime de drawback. (ii) As contingências ambien-
tais são referentes a pedidos de indenizações a danos ambientais e mo-
rais, com a alegação de que as empresas depositam substâncias nocivas 
ao meio ambiente em local denominado como reserva ecológica e questio-
nam a legitimidade das licenças ambientais usadas na operação de seus 
depósitos de resíduos. A ALBRAS também, por fazer parte do grupo Hydro, 


